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MENSAGEM Nº 52/2025.
RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 325/2025, QUE “DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES DE PROMOÇÃO E PREVENÇÃO À SAÚDE RESPIRATÓRIA NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Exmo. Senhor Presidente,

Exmo. Senhores(as) Vereadores(as),
Venho comunicar que, após a análise da Redação Final do Projeto de Lei nº 325/2025, que “DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES DE PROMOÇÃO E PREVENÇÃO À SAÚDE RESPIRATÓRIA NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, de autoria do nobre Vereador Aguinaldo Batista Guimarães, resolvi, conforme previsto no inciso II do artigo 82 da Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas, VETÁ-LO PARCIALMENTE, fundado em razões de inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.
Após proceder a análise de forma minuciosa da referida Redação Final e das prerrogativas inerentes a esta proposição, é pertinente discorrer e apontar as razões que a tornam parcialmente inapta, especificamente sobre os incisos IX e X do art. 2º, cujos conteúdos contrariam aspectos técnicos, legais e constitucionais, conforme as razões a seguir:
O veto recai especificamente sobre os incisos IX e X do art. 2º da proposição, tendo em vista os fundamentos técnicos apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde em seu Ofício 896/2025/GAB/SMS-SL, bem como aspectos de legalidade, constitucionalidade e interesse público. 

O inciso IX do art. 2º do Projeto de Lei nº 325/2025, ao dispor sobre a obrigatoriedade de oferta periódica de exames de função pulmonar (espirometria) e outros testes diagnósticos nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), especialmente para grupos de risco, apresenta-se tecnicamente inviável. 

Isso porque a realização desse tipo de exame depende de avaliação clínica prévia, feita por profissional habilitado, que indicará sua real necessidade com base nos sintomas, histórico do paciente e protocolos estabelecidos. A previsão legal de sua oferta de forma indiscriminada e periódica, sem critérios clínicos, fere o princípio da racionalidade médica e pode induzir a práticas iatrogênicas, além de comprometer a eficiência dos serviços de saúde pública. 

Trata-se de dispositivo que, embora bem-intencionado, desconsidera a lógica do cuidado centrado na clínica e pode gerar sobrecarga desnecessária nas unidades de saúde, utilização inadequada de recursos públicos e, consequentemente, prejuízo à qualidade da atenção prestada aos usuários do SUS.

No tocante ao inciso X, que trata da distribuição gratuita de medicamentos essenciais para doenças respiratórias crônicas diretamente nas UBS, verifica-se flagrante violação à legislação federal, especialmente à Lei nº 13.021/2014, que dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas, e à Portaria nº 344/1998 da Anvisa, que estabelece que a dispensação de medicamentos é um ato privativo das farmácias, sob responsabilidade técnica de farmacêuticos legalmente habilitados. 
A previsão legal de que medicamentos controlados ou essenciais sejam entregues diretamente nas UBS, fora das estruturas previstas para farmácias públicas, implica risco sanitário, quebra de protocolos de segurança e afronta à legislação vigente. Além disso, para viabilizar tal medida, seria necessário promover alterações estruturais nas unidades de saúde, realizar contratações específicas de profissionais, adaptar os sistemas de armazenamento e controle, além de revisar processos logísticos e contratuais, providências que demandam planejamento técnico e orçamentário próprio do Poder Executivo. 
Destaca-se ainda o fato de que o Município já realiza regularmente a dispensação dos broncodilatadores e corticoides inalatórios padronizados na Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) por meio das farmácias distritais, das quais três se encontram localizadas nas próprias Unidades Básicas de Saúde, conforme informações da Coordenadoria de Assistência Farmacêutica do Município (Ofício 14/20225/AF/SMS-SL, anexo), o que garante acesso facilitado à população, dentro da legalidade e das diretrizes do Sistema Único de Saúde.

Pelo exposto, é evidente que o conteúdo das proposições aqui relacionadas afronta o interesse público, ao comprometer a segurança jurídica e a racionalidade administrativa na execução das políticas públicas de saúde.

Além disso, embora a proposição utilize a expressão “dispõe sobre as diretrizes”, uma análise detida do artigo 2º revela que o texto vai muito além de meras diretrizes, estabelecendo finalidades categóricas, especialmente ao estabelecer como objetivos “ofertar de exames periódicos” e “distribuir gratuitamente medicamentos”, especificamente nas UBS, a proposição, de fato, impõe uma política pública específica, com contornos e finalidades que demandam, intrinsecamente, a alocação de recursos financeiros e a estruturação de uma complexa logística administrativa.

Desta feita, ao determinar ações específicas no âmbito da Administração Pública, o projeto invade a competência do Poder Executivo, violando o princípio da separação dos poderes previsto no art. 2º da Constituição Federal. A iniciativa legislativa interfere diretamente na organização da política de saúde, atribuindo ao Executivo obrigações e encargos sem o devido processo de planejamento e sem observância de normas técnicas inerentes à temática sanitária.
Diante dessas razões, e com base nos pareceres técnicos expedidos pelos órgãos competentes da Administração, veto parcialmente o Projeto de Lei nº 325/2025, incidindo sobre os incisos IX e X do art. 2º, por vício de inconstitucionalidade, afronta à legislação federal e municipal e contrariedade ao interesse público, e submeto à elevada apreciação desta Casa Legislativa, esperando sejam as ditas razões acatadas.
Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 2 de julho de 2025.
JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU
Prefeito Municipal
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